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Esta resenha crítica tem por objetivo analisar trajetórias e 
depoimentos de atletas transgênero (trans) participantes do 
documentário “Quem pode jogar?” no contexto de discussão de 
políticas de elegibilidade no esporte e literatura pós-estruturalista 
dos estudos de gênero2. Neste trabalho, o termo “trans” remete 
à abreviação de “transgênero”, que é um conceito guarda-chuva, 
ou seja, engloba uma série de identidades denominadas não 
cisgêneras (cis), termo este que remete a pessoas que se identificam 
com o gênero que lhe foi atribuído ao nascer, o que não é o caso 
das pessoas trans (Camargo; Kessler, 2017; Nascimento, 2021). 

“Quem pode jogar?” é um documentário sobre atletas trans 
brasileiros que tem 76 minutos de duração. Foi produzido e dirigido 
por Marcos Ribeiro (cineasta, jornalista e radialista), lançado no 
Brasil em 2020. A obra foi fomentada pela Prefeitura e Secretaria 
Municipal do Rio de Janeiro, pela Lei de Incentivo à Cultura, GNT 

1 Apoio financeiro CNPq/ CAPES. 
2 Entende-se “gênero” como um ato performativo, a partir de uma pluralidade de manifestações corporais em que os sujeitos 
desenvolvem e constroem, por meio delas, sua identidade. Portanto, o gênero não é fixo ou uma designação pré-definida, ele 
é construído a partir de diversos âmbitos e construtivo na identidade do sujeito (BUTLER, 2020).
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e TV Imaginária Produções. Estreou no “Festival Mix Brasil”, de 
programação predominantemente online, evento que celebrou e 
valorizou produções que se dedicam à temática da diversidade de 
gênero. A classificação é livre para todos os públicos e pode ser 
acessada pela plataforma GloboPlay3 e, também, nos canais Brasil 
e GNT.

Para esta resenha, o documentário foi assistido, na íntegra, 
três vezes, produzindo-se fichas de catalogação com registros 
de falas dos entrevistados e contextos cotidianos de cada atleta 
(modalidade esportiva, família, idade, etc.). Trechos pontuais 
foram repetidos para transcrições. 

“Quem pode jogar?” inicia-se e desenvolve-se tendo como 
narrativa central as entrevistas com os atletas, as quais abordam 
suas trajetórias e experiências no contexto esportivo. O roteiro e 
questões foram elaborados por Helena Lara Resende (jornalista e 
cineasta), que imerge na vida destes atletas, acompanhando parte 
de suas rotinas de treinamento e consultas médicas, destacando 
as histórias em suas falas. Participaram da produção: Juliano 
Ferreira (fisiculturista), Anne Viriato (lutadora de MMA), Isabelle 
Neris (jogadora de voleibol), Maria Joaquina (patinadora) e a ex-
karateca intersexo4, Dionne Freitas. Familiares e profissionais 
envolvidos com estes sujeitos, além de atletas e treinadores 
cisgênero, também foram entrevistados. 

O documentário se apresenta em meio à emergência da 
discussão sobre políticas de elegibilidade nas organizações 
esportivas. Em 2003, o Comitê Olímpico Internacional (COI) 
estabeleceu suas primeiras recomendações para a política de 
elegibilidade de atletas trans, que foram alteradas em 2015 e em 
2021, mobilizando a pauta em outras organizações esportivas e 
de estudos em prol de princípios inclusivos de participação no 

3 QUEM pode jogar? Direção: Marcos Ribeiro. Produção: TV Imaginária Produções e GNT-Globosat. Brasil: Globoplay, 2020. 
Disponível em: https://globoplay.globo.com/quem-pode-jogar/t/nYSprYGvqs/. Acesso em: 20 mar. 2024.
4 O termo “intersexo” é uma ramificação do conceito englobador “transgênero”, e corresponde a sujeitos cujas anatomias 
sexuais ou reprodutivas não dialogam com a perspectiva binarista socialmente construída de “masculino” e “feminino” 
(CANGUÇU-CAMPINHO; LIMA, 2020).

https://globoplay.globo.com/quem-pode-jogar/t/nYSprYGvqs/
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esporte (Garcia; Pereira, 2021)5. De fato, serão necessários mais 
estudos para amparar e pautar políticas de elegibilidade para cada 
modalidade (Cunha, 2023; Garcia; Pereira, 2021).

Nas entrevistas, é central às narrativas dos atletas a denúncia 
de como as suas carreiras são atravessadas pela contestação da 
sua elegibilidade. Isabelle Neris, jogadora de vôlei e mulher trans, 
disse: “Eu conheço várias meninas que fazem uso de remédios para 
ganhar massa muscular, que dê mais energia e essas atletas não 
passam por nenhum tipo de tratamento ou de acompanhamento... 
Porém, elas não são cobradas em relação a isso porque elas são 
cis! Então, eu sou trans e eu levo vantagem” (Quem [...], 2020, 
1min. 57s.). A fala de Neris denuncia a presunção de vantagens 
biológicas.

A patinadora Maria Joaquina é uma menina trans que, no 
momento da produção do documentário, tinha 11 anos. Ela disse: 
“Eles acham que eu não sou uma menina, acham que sou um 
menino, então, acham que se eu for competir, tenho que competir 
na categoria dos meninos” (Quem [...], 2020, 3min. 04s.). Os pais 
relataram que, mesmo tendo apresentado laudo psicológico para 
a Federação solicitando para que Maria Joaquina fosse chamada 
pelo nome social em uma competição, ela foi anunciada pelo nome 
de registro. Ficou evidente a negação da identidade de gênero 
da atleta neste exemplo. Ressalta-se que Maria carrega mais um 
marcador social ligado a gênero que se intersecciona6 com o fato 
de ser uma menina trans, que é ser filha de pais homossexuais. 
Essa característica familiar, segundo os pais de Maria, abriu 
margem para discursos que relacionaram a identidade da menina 
como consequência da sexualidade de seus pais para desqualificá-

5 O COI estabeleceu que mulheres trans, com cirurgia de redesignação sexual (completa), 2 anos de intervenção hormonal, 
e reconhecimento legal, poderiam participar das modalidades, com permissão das respectivas federações esportivas 
internacionais. Homens trans também precisavam passar por cirurgia (COMITÊ OLÍMPICO INTERNACIONAL, 2004). Essas 
diretrizes se alteram em 2015, quando, para mulheres trans, houve a redução para 1 ano de intervenção hormonal e 
testosterona abaixo de 10nmol/L – alcançando esta condição 12 meses antes da competição e mantida durante ela – 
dispensando cirurgia e reconhecimento legal. A obrigatoriedade de cirurgia deixa de existir para homens e mulheres trans 
(COMITÊ OLÍMPICO INTERNACIONAL, 2015).  A não presunção de vantagens biológicas, em si, se tornou parte da política do COI 
em 2021, mobilizando entidades esportivas a fomentar estudos (COMITÊ OLÍMPICO INTERNACIONAL, 2021).
6 O conceito “interseccionalidade” está relacionado à autora feminista estadunidense Kimberlé Crenshaw (2002), que trata 
sobre como sistemas discriminatórios como racismo, patriarcado, opressão de classe e outros se inter-relacionam, convergem 
em desigualdades estruturantes..
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los como sujeitos e família, perpetuando preconceitos quanto a 
pessoas que não se enquadram na heterocisnormatividade7. 

A busca por validação social e elegibilidade esportiva mantém-
se em pauta com a apresentação de Anne Viriato, lutadora de 
MMA. Anne disse que mudava de academia muitas vezes, incerta 
de como outros atletas a veriam ou tratariam ao “descobrirem” 
que ela é uma mulher trans. A atleta anuncia, também, a sua 
preferência por competir contra homens cis e o constrangimento 
que sentiu ao ter que lutar, por ordem dos árbitros, sem camisa 
em uma competição. “Eu me sinto mulher, eu me vejo mulher, eu 
sou mulher, mas… eu gosto desse desafio, sabe?” (Quem [...], 2020, 
58s.), e assim ela justifica sua escolha. A atleta disse: “Eu gosto 
de pegar pesado no treino para competir contra os homens. Se 
desde criança eu competia com homens, então eu me vejo tipo, 
se eu ganho dos homens, se eu for lutar com mulher, sei lá, pra 
mim, não faz sentido...” (Quem [...], 2020, 17min. 57s.).  Embora 
o documentário não elucide este fato, é importante salientar 
que Anne não realiza intervenção hormonal de acordo com o 
estabelecido pelo COI, por exemplo.

A ex-Karateca Dionne Freitas é uma pessoa intersexo que 
foi classificada como menino no nascimento, mas desenvolveu 
também características biológicas femininas, identificando-se 
hoje como mulher, após ter sido registrada como “menino” ao 
nascer e criada assim até os 10 anos de idade, quando iniciou o 
processo de consolidar sua identidade como menina. Ela falou do 
sofrimento diante da deslegitimação de sua identidade quando, 
na competição escolar, viu cartazes no ginásio que pediam o 
impedimento de sua participação, por ela ser “menino”. Dionne 
relatou que, como menina, teve dificuldades para se inserir em 
modalidades como o futebol e as lutas. A vivência de Dionne, em 
perspectiva geral, remete ao comum processo em que sujeitos se 
afastam de práticas corporais por normatividades de gênero que 
ainda imperam neste contexto (Goellner, 2013; Altmann, 2015).

7 A heterocisnormatividade institui o heterossexual e o cisgênero como modelos naturais, que devem ser a orientação de 
padrão a ser seguido, marginalizando outras orientações sexuais e identidades de gênero (CARVALHO; JÚNIOR, 2019).
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André Miranda, técnico de Isabelle Neris, falou da atleta 
como fonte de inspiração para outras pessoas trans. A ideia de 
representatividade reverbera na fala de Neris, que se remeteu 
a Tifanny Abreu8: “De certa forma eu me inspirei um pouco 
nela, para tomar coragem assim, sabe?” (Quem [...], 2020, 5min. 
34s.). Ressalta-se que esse enfoque não é dado por parte das 
organizações administradoras do fluxo de capitais e pessoas 
no esporte, visto que a subjetividade cultural, identitária e 
de gênero de atletas não têm sido valorizadas (Camargo; 
Altmann, 2021). Companheiras de equipe de Neris falaram 
sobre encararem com respeito e naturalidade a convivência 
nos vestiários e bastidores de treino, defendendo a inclusão de 
pessoas trans no esporte.

Juliano Ferreira é o único homem trans participante do 
documentário. O fisiculturista disse: “Eu fiquei com muito medo 
quando eu recebi a proposta para entrar numa federação, 
sabe, a IFBB9  é uma federação internacional, então você 
fica assim… agora eu vou virar um atleta” (Quem [...], 2020, 
12min. 42s.). Juliano disse que tem aceitação nitidamente 
maior do que mulheres trans normalmente têm. Porém, isso 
não diminui as lutas de homens trans, visto que também 
vivenciam barreiras para praticarem esportes e competirem. 
De fato, as formas de subjetivação transmasculina pressionam 
a heterocisnormatividade esportiva como um todo em direção 
a uma reorganização estrutural do sistema esportivo para 
reconhecer o direito de todas as pessoas de serem e estarem 
no mundo, inclusive em competições esportivas (Silvestrin; 
Vaz, 2021).

Camargo e Altmann (2021) apontam para os discursos 
de poder sustentados pelas áreas médicas e midiáticas que 
produzem um corpo esportivo “ideal”, pautado em lógicas binárias 
(macho e fêmea) que seguem padrões heterocisnormativos. 

8 Tifanny Abreu foi a primeira atleta declaradamente trans a disputar uma partida oficial na Superliga Feminina de Voleibol do 
Brasil. Alguns estudos já se propuseram a analisar as narrativas socioculturais que abordam a carreira de Tifanny (SILVA, 2019; 
IWAMOTO, 2020; SANTOS, 2023; SADDI; VERONEZ, 2023). 
9 IFBB é uma sigla que corresponde, em português, à Federação Internacional de Fisiculturismo e Fitness.
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De fato, atletas trans têm seus corpos marginalizados, são 
corpos dissonantes (Camargo, 2016). Com as vozes de atletas 
trans, o documentário tensiona o paradigma das vantagens 
biológicas que circunda a carreiras destes atletas, paradigma 
este estabelecido no imaginário social (Iwamoto, 2020). 

O documentário termina com imagens dos atletas em 
esforço físico, movimentos técnicos, de graciosidade, de suor e 
falas emocionadas narrando as barreiras para permanecerem 
no esporte, salientando como a luta para assegurar seus 
espaços tem que ser permanente. Ressalta-se a contundência 
do documentário ao abordar o aspecto humano e afetivo de 
atletas trans, fatores importantes em obras que abordam 
as pessoas trans, como enfatizado em outras resenhas que 
buscam analisar películas deste tema (Neto, 2019). 

Ademais, percebeu-se dificuldades comuns entre atletas trans 
para aspirar a carreira esportiva, mas também especificidades, 
como no caso de Maria. Nesse sentido, o documentário 
inspira abordar as trajetórias de atletas trans a partir da 
interseccionalidade como teoria crítica que pode colaborar 
para desestabilizar convenções, mobilizando uma práxis de 
contestação (Collins, 2022). Outras produções cinematográficas 
são bem-vindas para pautar a perspectiva de atletas trans na 
sociedade, pois, são recursos que ensejam o desenvolvimento 
de pesquisas e apropriação político-pedagógica para a defesa 
de práticas esportivas verdadeiramente inclusivas e diversas.

Produções cinematográficas expressam linguagem potencial 
para a educação sobre gênero em suas complexidades. “Quem 
pode jogar?” é uma contribuição importante para agregar a 
esta discussão, ao pautar as trajetórias de pessoas trans no 
esporte no país que mais mata estes sujeitos no mundo nos 
últimos 15 anos consecutivos (até 2023), segundo dados do 
Dossiê: Assassinatos e violências contra travestis e transexuais 
brasileiras em 2023 (Benevides, 2024).
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